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Artigo 177.º
Disposições transitórias no âmbito do IRS

1 — As entidades que procedam à retenção na fonte pre-
vista no artigo anterior encontram -se obrigadas a declarar 
esses pagamentos na declaração prevista na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS.

2 — O documento comprovativo previsto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS deve conter 
menção dos montantes da retenção na fonte efetuada ao 
abrigo do artigo anterior.

3 — A receita da sobretaxa reverte integralmente para 
o Orçamento do Estado, nos termos dos artigos 10.º -A, 
10.º -B e 88.º da lei de enquadramento orçamental, aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho.

4 — Nos termos do número anterior, a receita da so-
bretaxa não releva para efeitos de cálculo das subvenções 
previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º e no artigo 26.º 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

5 — Os rendimentos brutos de cada uma das catego-
rias A, B e H auferidos por sujeitos passivos com deficiên-
cia são considerados, para efeitos de IRS, apenas em 90 % 
em 2014.

6 — Não obstante o disposto no número anterior, a parte 
do rendimento excluída de tributação não pode exceder em 
2014, por categoria de rendimentos, € 2500.

7 — A redação das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 17.º -A 
do Código do IRS, dada pela presente lei, tem natureza 
interpretativa.

8 — O disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 55.º do 
Código do IRS aplica -se aos prejuízos fiscais apurados 
em períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de 
janeiro de 2014.

9 — Até 31 de janeiro de 2014, os sujeitos passivos do 
IRS enquadrados no regime simplificado da categoria B 
podem livremente optar pelo regime da contabilidade or-
ganizada.

Artigo 178.º
Norma revogatória no âmbito do Código do IRS

É revogado o n.º 5 do artigo 31.º do Código do IRS, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de novembro.

Artigo 179.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de julho

O artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de 
julho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º
[...]

Ficam dispensadas do previsto no artigo 3.º as pes-
soas que, exercendo a título individual qualquer ativi-
dade comercial, industrial ou agrícola, não realizem na 
média dos últimos três anos um volume de negócios 
superior a € 200 000.»

Artigo 180.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 42/91, de 22 de janeiro

Os artigos 7.º, 8.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 42/91, de 
22 de janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os titulares de rendimentos das categorias A 

e H podem optar pela retenção do IRS mediante taxa 
inteira superior à que lhes é aplicável segundo as tabelas 
de retenção, com o limite de 45 %, em declaração para 
o efeito a apresentar à entidade pagadora dos rendi-
mentos.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) 16,5 %, tratando -se de rendimentos da categoria B 

referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º do Código do 
IRS, de rendimentos da categoria E ou de incrementos 
patrimoniais previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 9.º do Código do IRS;

b) 25 %, tratando -se de rendimentos decorrentes das 
atividades profissionais especificamente previstas na 
tabela a que se refere o artigo 151.º do Código do IRS;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) 25 %, tratando -se de rendimentos da categoria F.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nas situações referidas no número anterior, os 

beneficiários dos rendimentos devem fazer prova pe-
rante a entidade que se encontra obrigada a efetuar a 
retenção na fonte da verificação dos pressupostos que 
resultem de convenção para evitar a dupla tributação, 
de um outro acordo de direito internacional, ou ainda 
da legislação interna aplicável, através da apresentação 
de formulário de modelo a aprovar por despacho do 
membro do Governo responsável pela área das finanças:

a) Certificado pelas autoridades competentes do res-
petivo Estado de residência; ou

b) Acompanhado de documento emitido pelas auto-
ridades competentes do respetivo Estado de residência 
que ateste a sua residência para efeitos fiscais no período 
em causa e a sujeição a imposto sobre o rendimento 
nesse Estado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O meio de prova a que se refere o n.º 2 tem a 

validade de um ano a contar da data de certificação por 
parte da autoridade competente do Estado de residência 
da entidade beneficiária dos rendimentos ou da emissão 
do documento, devendo a entidade beneficiária informar 
imediatamente a entidade que se encontra obrigada a 
proceder à retenção na fonte das alterações verificadas 
relativamente aos pressupostos de que depende a dis-
pensa total ou parcial de retenção na fonte.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os beneficiários dos rendimentos, relativamente 

aos quais se verificam as condições referidas no n.º 1, 


